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pRoJETo DE rNDtcaçÃo N. oo3/2024, DE 10 DE ABRtt DE

REGULAMENTA A ENTREGA DOMICILIAR DE

MEDICAMENTOS A PESSOAS IDOSAS, ENFERMAS,

DEFICIENTES E COM OUTRAS DIFICULDADES DE

loconroçÃo No Ânlteffo Do rvrur*rrcípro DE

ITAITINGA.CE

O Prefeito Municipa! de Itaitinga, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais, faz saber
que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. ío - Fica assegurada a entrega domiciliar de medicamentos distribuídos pela

Central de Abastecimento Farmacêutico (CAF) aos idosos, deficientes, portadores de doenças
graves e quaisquer outras condições que limitem a locomoção, desde que cadastrados na

Unidade Básica de Saúde (UBS) do Município de ltaitinga-CE.

Art. 20 - O direito assegurado nesta lei dependerá do preenchimento dos seguintes
requisitos além daqueles descritos no art. 1o:

I - laudo médico emitido por médico da rede pública municipal ou estadual, descrevendo a
condição que limite a locomoção do paciente;

ll - receita médica com a prescrição do medicamento a ser fornecido;

lll - requerimento expresso do paciente ou pelos familiares ou responsável legal do beneficiário,
na hipótese de impossibilidade de manifestação da vontade pelo paciente;

!V - comprovação de moradia no Município de ltaitinga-CE pelo paciente

Art. 30 - Para os efeitos desta lei:

I - considera-se idoso a pessoa maior de sessenta anos de idade, conforme preceitua a Lei no

10.741/2003 (Estatuto do ldoso);

ll - considera-se pessoa com deficiência, conforme a Lei no 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com
Deficiência), aquela que tem impedimento de longo ptazo de natureza física, mental, intelectual
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ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação
plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas;

lll - considera-se pessoa portadora de doença grave aqueles acometidos com qualquer doença
especificada em lista elaborada pelos Ministérios da Saúde e da Previdência Social, atualizada a

cada 3 (três) anos, de acordo com os critérios de estigma, deformação, mutilação, deficiência ou
outro fator que lhe confira especificidade e gravidade que mereçam tratamento particularizado,
conforme a Lei Federal n.8.213/91;

lV - consideram-se quaisquer outras condições que limitem a locomoção aquelas definidas em
laudo médico emitido por médico da rede pública municipal ou estadual com base em conclusão
da medicina especializada.

Art. 40 - A entrega do medicamento deverá ser efetivada na residência do paciente,

conforme cadastrado no sistema de dados da UBS municipal, salvo no caso de impossibilidade
de acesso ao endereço do paciente, hipótese em que o beneficiário poderá indicar outro endereço
para entrega próximo à sua residência.

Art. 50 - A entrega domiciliar dependerá de prescrição médica, a qual terá validade
pelo período máximo de 03 (três) meses, admitida a renovação mediante nova requisição médica.

§ 1" - A entrega dos medicamentos deverá sempre atender aos requisitos da quantidade
necessária, sem a interrupção do tratamento, bem como o prazo de validade do medicamento a

ser utilizado.

§ 20 - A entrega dos medicamentos deverá obedecer a todos os protocolos de saúde e vigilância
sanitária, conforme normas do Ministério da Saúde e do Conselho de Saúde Municipal.

Art. 60 - Os medicamentos a serem fornecidos nas residências dos pacientes são

aqueles já disponibilizados pela Rede Pública de Saúde Municipal.

AÉ. 70 - Cessará a entrega do medicamento quando:

I - Terminar o prazo de 03 (três) meses da data da prescrição médica, sem que haja sido renovada
a entrega com nova prescrição;

ll - Quando o médico solicitar, através de laudo ou prescrição médica, que o paciente não
necessita mais fazer uso do medicamento;

Itl - Quando for detectada fraude na concessão do benefício, restando seus autores sujeitos a

responder por seus atos judicialmente.

\

Rus Jonos Alve3 Borboso,25 - Ântônio Miguel lcEP 6t.88t-128 - ltoitingo/cêt:
-

E& L



CÂMARA MUNICIPAL
DE I-TAITINGA - CE

Lt.(i I \l 
^N 

I )() ( ()\.t () i>(i\j()

Art. 8o - A entrega domiciliar de medicamentos obedecerá às normas do Ministério
da Saúde, especialmente aquelas relacionadas ao fornecimento de medicações de controle
especial, da Secretaria de Saúde do Estado do Ceará, da Secretaria Municipal de Saúde e do
Conselho Municipal de Saúde.

Art. 90 - O Poder Executivo poderá firmar convênios com órgãos federais, estaduais

e municipais, empresas e entidades sem fins lucrativos para alcance dos objetivos desta lei.

Art. í0 - A presente Lei poderá ser regulamentada por Decreto do Poder Executivo

Municipal e por atos normativos da Secretaria Municipal de Saúde, se necessário.

Art. 11 - As despesas decorrentes de execução desta Lei correrão por conta de

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

AÉ. 12 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as

disposições em contrário.

PLENÁRIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE ITAITINGA, ltaitinga, 01 de abril

de 2024.
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Vereador DO BARROCÃO
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